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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Submetemos a apreciação de V.Sas o Balanço Geral e as Demonstrações Financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 com o Relatório do auditor independente, demonstrando os 
fatos relevantes do período. A diretoria permanece à sua disposição para quaisquer informações que julgarem necessárias. A Diretoria.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional: Fundada em 1951, a Associação Escola Superior de Propaganda e Marke-
ting (“AESPM” ou “Entidade”) é uma Associação Civil sem fins lucrativos e domiciliada no Brasil, com 
sede na Rua Dr. Álvaro Alvim, nº 123 - Vila Mariana na cidade de São Paulo. A Entidade é mantenedo-
ra da ESPM e tem como principal atividade o ensino superior. Com atuação nas cidades de São Paulo, 
Rio de Janeiro, Porto Alegre e Florianópolis, são oferecidos os cursos de Graduação nas áreas de 
Comunicação e Publicidade, Administração, Design, Relações Internacionais, Jornalismo, Sistemas de 
Informação, Cinema e Audiovisual, Ciências do Consumo, Direito, além de cursos de Pós-Graduação, 
Educação Executiva e Extensão. A Entidade também tem como objetivo promover o desenvolvimento 
da pessoa humana sob os aspectos moral, cultural e social, bem como estimular a investigação, a 
pesquisa e a difusão científica, técnica e cultural. A Entidade é imune da tributação de Imposto de 
Renda e da Contribuição Social, de acordo com o artigo 150 da Constituição Federal e com a Lei 
9.532/97. Atendendo à formação estatutária de entidade sem fins lucrativos, todos os recursos gerados 
pela ESPM são aplicados no seu objeto social de Ensino e Educação. COVID-19: No início de 2020, a 
Organização Mundial de Saúde - OMS decretou que o surto do coronavírus (“COVID-19”) configura 
uma pandemia em escala global. A pandemia COVID-19 gerou uma crise de saúde global e levou a 
uma série de ações governamentais em nível federal, estadual e local em várias regiões em um esfor-
ço para enfrentar o surto viral. As medidas governamentais incluíam, entre outras coisas, ordens de 
permanência em casa e o fechamento de empresas não consideradas essenciais para a provisão do 
bem-estar básico da sociedade. No início de 2022, uma nova variante denominada “Omicron”, chegou 
ao Brasil e trouxe de volta alguns pontos de atenção da pandemia. A diretoria avalia de forma constan-
te o impacto do surto nas operações e na posição patrimonial e financeira da Entidade, com o objetivo 
de implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos do surto nas suas operações. A diretoria 
vem monitorando os efeitos nos negócios e não identificou até o momento nenhum risco de continuida-
de, ou necessidade de provisão de impairment de ativos. 2. Elaboração e apresentação das demons-
trações financeiras: Base de preparação: a) Conformidade: As demonstrações financeiras foram 
preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, e em conformidade com os pronuncia-
mentos contábeis, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”), assim como as disposições da Resolução do Conselho Federal de Contabilidade que aprovou 
a Interpretação Técnica Geral (ITG 2002 (R1)) - “Entidade sem Finalidade de Lucros”, e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras 
da Associação Escola Superior de Propaganda e Marketing, para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022 foram autorizadas para emissão pela Administração em 11 de abril de 2023. b) Base de 
mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como 
base de valor, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do re-
sultado. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras são apresen-
tadas em Real (R$), que é a moeda funcional da Associação. Todos os saldos foram arredondados para 
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d) Estimativas e julgamentos: As de-
monstrações financeiras da Entidade foram elaboradas de acordo com diversas bases de avaliação 
utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demons-
trações financeiras foram baseadas em fatores objetivos, subjetivos e com base no julgamento da Ad-
ministração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Os 
resultados podem divergir das estimativas. Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas 
são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. Itens significativos sujeitos a essas estima-
tivas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas 
operações, análise do risco de crédito para determinação da provisão para perdas de crédito espera-
das para contas a receber, assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras 
provisões, inclusive para demandas judiciais e administrativas. As estimativas e julgamentos estão di-
vulgados na Nota 3.17. e) Continuidade: A Administração avaliou a habilidade da Entidade de continu-
ar operando normalmente e possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicio-
nalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar 
dúvidas significantes sobre a sua capacidade de continuar operando. Portanto, as demonstrações fi-
nanceiras foram preparadas com base nesse princípio. f) Competência e Oportunidade: As receitas e 
as despesas devem ser incluídas na apuração do resultado do período em que ocorrerem, sempre si-
multaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento. O 
Princípio da Competência determina quando as alterações no ativo ou no passivo resultam em aumen-
to ou diminuição no Patrimônio Líquido, estabelecendo diretrizes para classificação das mutações pa-
trimoniais, resultantes da observância do Princípio da Oportunidade. O Princípio da oportunidade refe-
re-se, simultaneamente, a tempestividade e a integridade do registro do patrimônio e das suas 
mutações, determinando que este seja feito de imediato e com a extensão correta, independentemen-
te das causas que as originaram. 3. Resumo das principais políticas contábeis: As principais práti-
cas contábeis adotadas para elaboração das demonstrações financeiras são descritas a seguir. Essas 
políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em con-
trário. 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins, sendo que a 
Entidade considera equivalente de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um 
montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. 3.2. 
Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo finan-
ceiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. i) Ativos 
financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são classificados, no reconheci-
mento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos finan-
ceiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo 
financeiro e do modelo de negócios da Entidade para a gestão desses ativos financeiros. A Entidade 
inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso 
de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. As contas a receber de 
clientes que não contenham um componente de financiamento significativo são mensuradas pelo pre-
ço de transação determinado de acordo com o CPC 47 - Receitas de contratos com clientes. Para que 
um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente paga-
mentos de principal e de juros” (também referido como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em 
aberto. Essa avaliação é executada em nível de instrumento. O modelo de negócios da Entidade para 
administrar ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos 
de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de 
caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. As compras ou vendas de ativos finan-
ceiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção 
no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data em que 
a Entidade se compromete a comprar ou vender o ativo. Mensuração subsequente: Para fins de men-
suração฀subsequente,฀os฀ativos฀financeiros฀são฀classificados฀em฀quatro฀categorias:฀•฀Ativos฀financeiros฀
ao฀custo฀amortizado฀(instrumentos฀de฀dívida).฀•฀Ativos฀financeiros฀ao฀valor฀ justo฀por฀meio฀de฀outros฀
resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instrumentos de dívida). 
•฀Ativos฀financeiros฀designados฀ao฀valor฀justo฀por฀meio฀de฀outros฀resultados฀abrangentes,฀sem฀reclas-
sificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu desreconhecimento (instrumentos pa-
trimoniais).฀•฀Ativos฀financeiros฀ao฀valor฀justo฀por฀meio฀do฀resultado.฀Ativos financeiros ao custo amor-
tizado (instrumentos de dívida): Esta categoria é a mais relevante para a Entidade. A Entidade 
mensura os ativos financeiros ao custo amortizado se ambas as seguintes condições forem atendidas: 
O ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
com o fim de receber fluxos de caixa contratuais. Os termos contratuais do ativo financeiro derem ori-
gem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de prin-
cipal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são sub-
sequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos à redução ao valor 
recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou 
apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros da Entidade ao custo amortizado in-
cluem contas a receber de clientes. Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (instrumentos de dívida): Para os instrumentos de dívida ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes, a receita de juros, a reavaliação cambial e as perdas ou reversões de redução 
ao valor recuperável são reconhecidas na demonstração do resultado e calculadas da mesma maneira 
que para os ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado. As alterações restantes no valor 
justo são reconhecidas em outros resultados abrangentes. No momento do desreconhecimento, a mu-
dança acumulada do valor justo reconhecida em outros resultados abrangentes é reclassificada para 
resultado. A Entidade não possuía em 31 de dezembro de 2022 e 2021 instrumentos de dívida ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes. Ativos financeiros designados ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes (instrumentos patrimoniais): No reconhecimento inicial, a Entidade 
pode optar, em caráter irrevogável, pela classificação de seus instrumentos patrimoniais designados ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes quando atenderem à definição de patrimônio lí-
quido nos termos do CPC 39 - Instrumentos Financeiros: Apresentação e não forem mantidos para 
negociação. A classificação é determinada considerando-se cada instrumento, especificamente. Ga-
nhos e perdas sobre estes ativos financeiros nunca são reclassificados para resultado. Os dividendos 
são reconhecidos como outras receitas na demonstração do resultado quando constituído o direito ao 
pagamento, exceto quando a Entidade se beneficia destes proventos a título de recuperação de parte 
do custo do ativo financeiro, caso em que estes ganhos são registrados em outros resultados abran-
gentes. Instrumentos patrimoniais designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes não estão sujeitos ao teste de redução ao valor recuperável. A Entidade não possuía em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021 instrumentos patrimonial designados ao valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos 
financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou ativos finan-
ceiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros são classificados como 
mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda ou recompra no curto prazo. 
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo 
valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Essa 
categoria contempla instrumentos derivativos e investimentos patrimoniais listados, os quais a Entida-
de não tenha classificado de forma irrevogável pelo valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes. A Entidade não possuía em 31 de dezembro de 2022 e 2021 ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado relativo a instrumentos derivativos e/ou investimentos patrimoniais designados ao 
valor justo por meio do resultado. Desreconhecimento: Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma 
parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconheci-
do฀quando:฀•฀Os฀direitos฀de฀receber฀fluxos฀de฀caixa฀do฀ativo฀expiraram;฀ou฀•฀A฀Entidade฀transferiu฀seus฀
direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos 
de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) 
A Entidade transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Entidade nem 
transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle 
do ativo. Quando a Entidade transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra 
um acordo de repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. 
Quando não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem trans-
feriu o controle do ativo, a Entidade continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envol-
vimento continuado. Neste caso, a Entidade também reconhece um passivo associado. O ativo transfe-
rido e o passivo associado são mensurados em uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos 
pela Entidade. O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado 
pelo menor valor entre (i) o valor do ativo, e (ii) o valor máximo da contraprestação recebida que a en-
tidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). Redução ao valor recuperável de ativos finan-
ceiros: A Entidade reconhece uma provisão para perdas de crédito esperadas para todos os instrumen-
tos de dívida não detidos pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas 
baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos 
os fluxos de caixa que a Entidade espera receber, descontados a uma taxa de juros efetiva que se 
aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos de caixa da 
venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos contratu-
ais. As perdas de crédito esperadas são reconhecidas em duas etapas. Para as exposições de crédito 
para as quais não houve aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, as 
perdas de crédito esperadas são provisionadas para perdas de crédito resultantes de eventos de 
inadimplência possíveis nos próximos 12 meses (perda de crédito esperada de 12 meses). Para as 
exposições de crédito para as quais houve um aumento significativo no risco de crédito desde o reco-
nhecimento inicial, é necessária uma provisão para perdas de crédito esperadas durante a vida rema-
nescente da exposição, independentemente do momento da inadimplência (uma perda de crédito es-
perada vitalícia). Para contas a receber de clientes, a Entidade aplica uma abordagem simplificada no 
cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, a Entidade não acompanha as alterações no risco 
de crédito, mas reconhece uma provisão para perdas com base em perdas de crédito esperadas vita-
lícias em cada data-base. A Entidade estabeleceu uma matriz de provisões que se baseia em sua ex-
periência histórica de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos para os deve-
dores e para o ambiente econômico. A Entidade considera um ativo financeiro em situação de 
inadimplemento quando os pagamentos contratuais estão vencidos há 180 dias. No entanto, em certos 
casos, a Entidade também pode considerar que um ativo financeiro está em inadimplemento quando 
informações internas ou externas indicam ser improvável a Entidade receber integralmente os valores 
contratuais em aberto antes de levar em conta quaisquer melhorias de crédito mantidas pela Entidade. 
Um ativo financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de recuperação dos fluxos de caixa 
contratuais. ii) Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos financeiros são 
classificados, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do resulta-
do, passivos financeiros ao custo amortizado, contas a pagar, ou como derivativos designados como 
instrumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme apropriado. Todos os passivos financeiros são 
mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não 
seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à 
emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da Entidade incluem fornecedores, passivos de 
arrendamento, outras contas a pagar e financiamentos. Mensuração subsequente: A mensuração de 
passivos financeiros depende de sua classificação, conforme descrito abaixo: Passivos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem 
passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao 
valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classificados como mantidos para negocia-
ção se forem incorridos para fins de recompra no curto prazo. Essa categoria também inclui instrumen-
tos financeiros derivativos que não são designados como instrumentos de hedge nas relações de 
hedge definidas pelo CPC 48. Ganhos ou perdas em passivos para negociação são reconhecidos na 
demonstração do resultado. Os passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor 
justo por meio do resultado são designados na data inicial de reconhecimento, e somente se os crité-
rios do CPC 48 - Instrumentos financeiros forem atendidos. A Entidade não designou nenhum passivo 
financeiro ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros ao custo amortizado: Esta é a ca-
tegoria mais relevante para a Entidade. Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos 
contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, 
utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando 
os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo 
amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou 
custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa 
de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. Nessa categoria 

estão classificados os financiamentos contraídos, passivo de arrendamento e contas a pagar. Desreco-
nhecimento: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, 
quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo 
financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferen-
tes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação 
é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A 
diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. Compensa-
ção de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido é apresentado no balanço patrimonial consolidado se houver um direito legal atualmente 
aplicável de compensação dos valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líqui-
das, realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. iii) Impairment de ativos financeiros:  A 
Entidade avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo 
de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as 
perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de impairment como resultado 
de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e 
aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. O montante da 
perda por impairment é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presen-
te dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incor-
ridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é 
reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se um empréstimo ou in-
vestimento mantido até o vencimento tiver uma taxa de juros variável, a taxa de desconto para medir 
uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros determinada de acordo com o contrato. Como 
um expediente prático, a Entidade pode mensurar o impairment com base no valor justo de um instru-
mento utilizando um preço de mercado observável. Se, em um período subsequente, o valor da perda 
por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocor-
reu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a 
reversão dessa perda reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. 3.3. 
Contas a receber e provisão para perdas de crédito esperadas: Contas a receber: As contas a re-
ceber correspondem aos valores a receber de mensalidades dos cursos de Graduação, Cursos de 
Pós-Graduação, Educação Executiva e Extensão, os Serviços a Faturar, além de acordos de mensali-
dades vencidas firmados com estudantes, e a vencer previstas nos programas de parcelamentos estu-
dantis da própria entidade. As contas a receber, referentes ao FIES, estão representadas pelos créditos 
educacionais, cujos financiamentos foram contratados pelos alunos junto à Caixa Econômica Federal 
(CEF) e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), sendo os recursos financeiros, 
no decorrer do ano de 2022, utilizados para pagamento das contribuições previdenciárias e impostos 
federais, bem como convertidos em caixa. São registradas pelo valor líquido estimado realizável. Pro-
visão para perdas de crédito esperadas para contas a receber: A Entidade utiliza as taxas de perda 
histórica observadas em exercícios anteriores para calcular a perda de crédito esperada para contas a 
receber. Em todas as datas de relatórios, as taxas de perda histórica observadas são atualizadas e as 
mudanças nas estimativas prospectivas são analisadas. 3.4. Imobilizado: Os bens são apresentados 
ao custo, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, 
se for o caso. O referido custo inclui o custo de benfeitoria nos imóveis, quando os critérios de reconhe-
cimento forem satisfeitos. O valor residual e a vida útil estimada dos bens são revisados e ajustados de 
forma prospectiva, se necessário. A depreciação é calculada de forma linear ao longo da vida útil do 
ativo. Em 2022, a Administração da Entidade revisou a vida útil-econômica dos principais grupos do 
imobilizado, o que não resultou em mudanças de vida útil estimada dos ativos. Um item de imobilizado 
é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou 
venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre 
o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do superávit no 
exercício em que o ativo for baixado. 3.5. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são 
mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amorti-
zação acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. Os ativos intangíveis com vida útil 
definida são amortizados de acordo com sua vida útil-econômica estimada e, quando são identificadas 
indicações de perda de seu valor recuperável, submetidos a teste para análise de perda no seu valor 
recuperável. 3.6. Arrendamentos: A Entidade avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é 
ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. A Entidade aplica uma única abor-
dagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos 
de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Entidade reconhece os passivos de arren-
damento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direi-
to de uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso: A Entidade reconhece os ativos de direito de 
uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para 
uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acu-
mulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos 
passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrenda-
mento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até 
a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso 
são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada 
dos ativos. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos à redução ao valor recuperável. Passivos 
de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Entidade reconhece os passivos de arrenda-
mento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante 
o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, 
substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, paga-
mentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem 
pagos sob garantias de valor residual. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, 
a Entidade usa a sua taxa média de rendimento de aplicações financeiras na data de início porque a 
taxa de juros implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do 
passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamen-
tos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensu-
rado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos paga-
mentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma 
mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento). Arrenda-
mentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Entidade aplica a isenção de reconhecimento de 
arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou 
seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de 
início e que não contenham opção de compra). Também aplica a concessão de isenção de reconheci-
mento de ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de escritório considerados de baixo 
valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são 
reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. 3.7. Provisão por 
redução ao valor recuperável de ativos: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido 
dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacio-
nais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais 
evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão 
para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 3.8. Provisões para de-
mandas judiciais e administrativas: A Entidade é parte em demandas judiciais e administrativas de 
natureza cível, trabalhista e tributária. A avaliação da probabilidade de perda inclui evidências disponí-
veis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e 
sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões 
são revisadas e ajustadas considerando alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. 3.9. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos 
fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até 
um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 3.10. Recei-
ta de contrato com cliente: A receita de contrato com cliente é reconhecida quando a obrigação de 
desempenho é atendida ao cliente por um valor que reflita a contraprestação à qual a Entidade espera 
ter direito em troca desses serviços. A receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação 
recebida, excluindo descontos e abatimentos sobre vendas. As receitas de contrato com clientes são 
reconhecidas quando os critérios específicos, a seguir, são satisfeitos e portanto, as receitas são reco-
nhecidas: Receitas de cursos: Receita proveniente da mensalidade cobrada dos cursos de Graduação, 
dos cursos de Pós-Graduação, de Educação Executiva e de Extensão. Os recebimentos das matrículas 
de exercícios subsequentes são registrados no passivo circulante e apropriados ao resultado no ano 
letivo de competência e as mensalidades dos cursos são reconhecidas mensalmente e apropriadas ao 
resultado conforme a prestação do serviço. Taxas, serviços acadêmicos, vestibular: Receita provenien-
te das taxas por serviços prestados aos alunos, como provas de segunda chamada, requerimentos de 
revisão de notas, requerimentos de histórico escolar, taxa de inscrição no vestibular, entre outras. Ou-
tras receitas: Composta principalmente por receita de eventos e serviços da ESPM Consult. 3.11. 
Ajuste a valor presente: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados monetaria-
mente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e pas-
sivos monetários é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às demons-
trações financeiras tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste 
a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros 
explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com base nas análises efetu-
adas e na melhor estimativa da Administração, a Entidade não registrou nenhum ajuste a valor presen-
te de ativos e passivos monetários circulantes nas demonstrações financeiras. 3.12. Depósitos judi-
ciais: A apresentação nesse grupo é conforme o entendimento do CPC 25, que nos casos de 
depósitos judiciais a divulgação deve ser separada entre ativos e passivos, uma vez que o depósito 
judicial não atende ao critério de apresentação líquida. 3.13. Classificação circulante e não circulan-
te: A Entidade apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua classificação como 
circulante฀ou฀não฀circulante.฀Um฀ativo฀é฀classificado฀no฀circulante฀quando:฀•฀Espera-se฀que฀seja฀realiza-
do, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da entida-
de;฀•฀Está฀mantido฀essencialmente฀com฀o฀propósito฀de฀ser฀negociado;฀•฀Espera-se฀que฀seja฀realizado฀
até฀12฀meses฀após฀a฀data฀do฀balanço;฀•฀É฀caixa฀ou฀equivalente฀de฀caixa฀(conforme฀definido฀no฀Pronun-
ciamento Técnico CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso para 
liquidação de passivos se encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a data do encerramen-
to do exercício. Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classifi-
cado฀no฀circulante฀quando:฀•฀Espera-se฀que฀seja฀liquidado฀durante฀o฀ciclo฀operacional฀normal฀da฀enti-
dade;฀ •฀ Está฀ mantido฀ essencialmente฀ para฀ a฀ finalidade฀ de฀ ser฀ negociado;฀ •฀ Deve฀ ser฀ liquidado฀ no฀
período฀de฀até฀12฀meses฀após฀a฀data฀do฀balanço;฀e฀•฀A฀entidade฀não฀tem฀direito฀incondicional฀de฀diferir฀
a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a data do encerramento do exercício. A 
Entidade classifica todos os demais passivos no não circulante. 3.14. Patrimônio social: A denomina-
ção da conta Capital Social é substituída por Patrimônio Social, integrante do grupo patrimônio líquido. 
Representa o patrimônio inicial da AESPM, integralizado pelos superávits e/ou déficits apurados anu-
almente desde a data de sua constituição. Para apuração do superávit /déficit as receitas, os custos e 
as despesas das operações são reconhecidos em conformidade com os princípios contábeis da com-
petência e oportunidade. A Entidade tem prazo de duração indeterminado e sua extinção só poderá se 
verificar nos casos previstos em lei ou por deliberação dos membros da Assembleia de Associados, em 
reunião especial e regularmente convocada para esse fim. Em caso de extinção, seu patrimônio, ou o 
produto dele, será destinado à entidade congênere designado pela Assembleia Geral (Estatuto Social, 
artigo 34). Conforme estatuto social, todos os bens, rendas, recursos e eventual resultado operacional 
são aplicados integralmente no território nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus 
objetivos institucionais. 3.15. Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de 
caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento 
técnico CPC 03 (R3) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. 3.16 - Benefícios a empregados: 3.16.1 
- Benefícios de curto Prazo: Os benefícios de curto prazo dos empregados incluem itens como: - 
Salários฀e฀ordenados,฀remuneração฀variável฀e฀contribuições฀para฀segurança฀social;฀-฀Ausências฀permi-
tidas de curto prazo remuneradas tais como férias anuais pagas e gozadas dentro do período de frui-
ção,฀após฀período฀de฀12฀meses,฀contados฀a฀partir฀da฀data฀do฀ fim฀do฀ fim฀do฀período฀aquisitivo;฀ -฀A฀
Entidade oferece aos seus empregados benefícios como seguro de vida e outros opcionais, como as-
sistências odontológica, médica e plano de previdência complementar, administrado pelo Itaú Fundo 
Multipatrocinado. O Plano AESPM é do tipo Contribuição Variável, contendo apenas benefícios de 
Renda Mensal Vitalícia como parcela de Benefício Definido - desde a aprovação da alteração regula-
mentar do Plano de Aposentadoria AESPM, aprovada pela Portaria PREVIC nº 378, de 03/05/2018. 
Além disso, o plano oferece os seguintes benefícios: Aposentadoria Normal, Aposentadoria Antecipa-
da, Aposentadoria por Invalidez, Pensão por Morte e Abono Anual. O plano é viabilizado pelas contri-
buições dos participantes e da patrocinadora, creditadas em contas individuais. A contabilização des-
ses benefícios é linear porque não são necessários pressupostos atuariais para mensurar a obrigação 
ou o custo e não há possibilidade de qualquer ganho ou perda atuarial. Além disso, as obrigações de 
benefícios de curto prazo dos empregados são mensuradas numa base não descontada. 3.16.2- Be-
nefício pós-emprego: As contabilizações dos passivos oriundos de benefícios pós-emprego devem 
ocorrer com base nas regras estabelecidas pelo CPC 33 (R1), do Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis. Para atendimento a essa exigência, a Entidade contrata, anualmente, atuários independentes 
para realização de avaliação atuarial dos seus planos de assistência médica, uma vez que, por conta 
da Lei 9.656/98 e a RN ANS 279/11, é assegurado aos ex-funcionários da Entidade que contribuíram 
com no mínimo 10 anos, o direito de permanecer vitaliciamente na apólice da Entidade. 3.17. Pronun-
ciamentos novos ou revisados, mas ainda não vigentes: A Entidade não identificou assuntos liga-
dos a pronunciamentos novos ou revisados, mas ainda não vigentes até a data de emissão das de-
monstrações financeiras que possam ter um impacto significativo em suas demonstrações financeiras. 
As normas, alterações e interpretações de normas emitidas, mas não vigentes até a data da emissão 
destas demonstrações financeiras estão abaixo apresentadas: IFRS 17 - Contrato de seguro: Em maio 
de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (CPC 50 - Contratos de Seguro e substituirá 
o CPC 11 - Contratos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente para contratos de seguro que 
inclui reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. A IFRS 17 vigora para períodos ini-
ciados a partir de 1º de janeiro de 2023, sendo necessária a apresentação de valores comparativos. A 
adoção antecipada é permitida se a entidade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou 
antes da adoção inicial da IFRS17. Essa norma não se aplica a Entidade. Alterações ao IAS 1: Classi-
ficação de passivos como circulante ou não circulante. Em janeiro de 2021, o IASB emitiu alterações 
nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para clas-
sificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações são válidas para períodos iniciados a 
partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. A Entidade pretende adotar 
tais normas e interpretações novas e alteradas, se aplicável, quando entrarem em vigor. A Entidade 
não espera impactos na adoção destas normas. Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contá-
beis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis). Em fevereiro de 2021, o 
IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estima-
tiva contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e 
mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades 
usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão 
vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas 
políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção antecipa-
da é permitida se divulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto significativo nas 
demonstrações financeiras da Entidade. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação 

de políticas contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis). Em feve-
reiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice 
Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades 
a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são 
para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requeri-
mento para divulgação de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicio-
nando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões 
sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos inicia-
dos em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao 
Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da definição de material para a infor-
mação das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é necessária. Atualmente, a 
Entidade não identificou impactos quanto as divulgações das políticas contábeis. 3.18. Estimativas e 
julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente ava-
liados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos 
futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. a) Provisão para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas: A Entidade reconhece provisão para causas cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabi-
lidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. A 
liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente 
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras às imprecisões inerentes ao processo de 
sua determinação. b) Provisão para perdas de crédito esperadas: A Entidade utiliza as taxas de perda 
histórica observadas em exercícios anteriores para calcular a perda de crédito esperada para contas a 
receber. Em todas as datas de relatórios, as taxas de perda histórica observadas são atualizadas e as 
mudanças nas estimativas prospectivas são analisadas. c) Vida útil dos ativos imobilizado e intangível: 
A depreciação ou amortização dos ativos imobilizado e intangível considera a melhor estimativa da 
Administração sobre a utilização desses ativos ao longo de suas operações. Mudanças no cenário 
econômico podem requerer a revisão dessas estimativas de vida útil.
4. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2022 31/12/2021

Caixa e bancos 733 538
Títulos de dívida privada e fundos de investimentos 66.265 37.123

66.998 37.661
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto 
prazo e não para investimento ou outros fins, sendo que a Entidade considera equivalente de caixa 
uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando 
sujeita a um insignificante risco de mudança de valor.
5. Aplicações financeiras 31/12/2022 31/12/2021
Investimento em renda fixa 111.261 119.126
Circulante 40.010 74.135
Não circulante 71.251 44.991
As aplicações financeiras têm como finalidade atender a compromissos de caixa, sendo que estão re-
presentadas por fundos de investimentos, títulos públicos, certificados de depósito bancário e renda 
fixa, classificados de acordo com o vencimento. Em 2022, as aplicações financeiras foram remunera-
das à taxa média de 92,7% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI (125,2% em 2021). De 
acordo com artigo 31 do Estatuto Social, atualizado em 28/04/2020, a Entidade constituirá uma Reser-
va Financeira Especial, cuja movimentação depende de expressa autorização do Conselho Deliberati-
vo. A Reserva será composta a partir de dotações anuais de até 30% sobre o superávit de cada exer-
cício, respeitando o valor máximo acumulado que não ultrapassará 10% da Receita Bruta Anual, e tem 
como objetivo suprir eventuais diminuições do patrimônio.

31/12/2022 31/12/2021
(reapresentado)

Patrimônio social 382.556 361.438
Superávit acumulado 21.565 21.118
Outros superávits (déficit) abrangentes (964) 2.854
Total do Patrimônio líquido 403.157 385.410
30% sobre superávits 120.947 115.623
Limite de 10% da receita bruta anual 31/12/2022 31/12/2021
Receita bruta 399.348 372.491
Constituição da reserva financeira 39.935 37.249
O saldo acumulado da Reserva Financeira Especial está coberto pelas aplicações financeiras manti-
das pela Entidade.
6. Contas a receber 31/12/2022 31/12/2021
Mensalidades a receber 70.324 64.002
Mensalidades a faturar (ii) 5.346 7.569
Bolsas de estudo restituíveis e parcelamentos (i) 27.309 19.326
(-) Provisão para perdas de crédito esperadas (32.039) (32.329)

70.940 58.568
Circulante 56.029 43.623
Não circulante 14.911 14.945
(i) As bolsas de estudo restituíveis são bolsas parciais, concedidas a alunos mediante contrato, com o 
compromisso de devolução das mensalidades financiadas, junto à Associação, em prazo médio de até 
cinco anos, iniciado um ano após a conclusão do curso. O saldo total devido é atualizado pela variação 
do IPCA referente ao ano da carência. (ii) Refere-se a contas a receber de mensalidades para serviços 
já prestados e reconhecidos no resultado de acordo com a obrigação de desempenho, e ainda não 
faturados a clientes. A seguir, o prazo de vencimento dos valores a receber em 31 de dezembro:

31/12/2022 31/12/2021
A vencer até 30 dias 26.388 22.176
A vencer de 31 até 90 dias 4.345 3.309
A vencer de 91 até 180 dias 2.516 2.491
A vencer de 181 até 365 dias 6.394 2.771
A vencer acima de 365 dias 14.911 14.945

54.556 45.692
Vencidas até 90 dias 11.286 9.506
Vencidas de 91 a 180 dias 4.793 5.181
Vencidas de 181 a 360 dias 4.640 4.502
Vencidas de 361 a 720 dias 8.078 5.672
Vencidas há mais de 720 dias 14.280 12.775

43.077 37.636
97.632 83.328

A movimentação do saldo de provisão para perdas de crédito esperadas é como se segue:
31/12/2022 31/12/2021

Saldo inicial (32.329) (24.684)
Constituição (2.702) (9.973)
Reversão (baixa para perdas) (i) 2.992 2.328
Saldo final (32.039) (32.329)
(i) A entidade tem como política contábil a baixa definitiva dos títulos vencidos acima de 5 anos, embo-
ra continuem os esforços para recebimento.
7. Depósitos judiciais 31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial 576 355
Novos depósitos judiciais 10 329
Baixas (225) (108)
Saldo final 361 576
8. Imobilizado: Movimentação

Custo
Taxa anual de 

depreciação - %
Saldo em 

31/12/2021 Adições Baixas
Transfe- 
rências

Saldo em 
31/12/2022

Terrenos - 53.457 - - - 53.457
Edificações 1,66 147.844 564 - (3.337) 145.071
Instalações 10 62.627 411 - 16.910 79.948
Móveis e utensílios 10 35.903 1.558 (240) (69) 37.152
Veículos 20 654 - - - 654
Equipamentos de informática 20 48.385 4.527 (150) 745 53.507
Reparos e instalações 10 30 - - - 30
Acervo bibliográfico 10 7.801 147 (2) - 7.946
Instalações artísticas - 100 - - - 100
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros 25 192 - (174) (18) -
Outros - 1.735 1.117 - (1.014) 1.838
Obras e reformas em andamento 7.640 6.862 - (13.217) 1.285

366.368 15.186 (566) - 380.988

Depreciação acumulada
Taxa anual de 

depreciação - %
Saldo em 

31/12/2021 Adições Baixas
Transfe- 
rências

Saldo em 
31/12/2022

Edificações 1,66 (50.153) (2.450) - 3.337 (49.266)
Instalações 10 (36.929) (4.945) - (3.375) (45.249)
Móveis e utensílios 10 (27.650) (1.764) 239 21 (29.154)
Veículos 20 (630) (23) - - (653)
Equipamentos de informática 20 (36.221) (4.596) 140 - (40.677)
Reparos e instalações 10 (30) - - - (30)
Acervo bibliográfico 10 (6.341) (310) 2 - (6.649)
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros 25 (183) (7) 173 17 -
Outros - (1.286) (39) - - (1.325)

(159.423) (14.134) 554 - (173.003)
Imobilizado líquido 206.945 1.052 (12) - 207.985

Custo
Taxa anual de 

depreciação - %
Saldo em 

31/12/2020 Adições Baixas
Transfe- 
rências

Saldo em 
31/12/2021

Terrenos - 23.350 - - 30.107 53.457
Edificações 1,66 117.438 30.406 147.844
Instalações 10 59.176 79 - 3.372 62.627
Móveis e utensílios 10 34.716 938 (52) 301 35.903
Veículos 20 798 - (144) - 654
Equipamentos de informática 20 46.637 1.853 - (105) 48.385
Reparos e instalações 10 30 - - - 30
Acervo bibliográfico 10 7.472 329 - - 7.801
Instalações artísticas - - 100 - - 100
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros 25 567 - (375) - 192
Outros - 1.695 60.757 - (60.717) 1.735
Obras e reformas em andamento 1.082 9.954 (32) (3.364) 7.640

292.961 74.010 (603) - 366.368

Depreciação acumulada
Taxa anual de 

depreciação - %
Saldo em 

31/12/2020 Adições Baixas
Transfe- 
rências

Saldo em 
31/12/2021

Edificações 1,66 (47.591) (2.562) - - (50.153)
Instalações 10 (32.227) (4.702) - - (36.929)
Móveis e utensílios 10 (25.560) (2.025) 45 110 (27.650)
Veículos 20 (702) (62) 134 - (630)
Equipamentos de informática 20 (31.994) (4.337) - (110) (36.221)
Reparos e instalações 10 (30) - - - (30)
Acervo bibliográfico 10 (6.008) (333) - - (6.341)
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros 25 (297) (89) 204 - (183)
Outros - (1.234) (52) - - (1.286)

(145.643) (14.163) 383 - (159.423)
Imobilizado líquido 147.318 59.847 (220) - 206.945
Obras e reformas em andamento nos prédios da Entidade conforme segue:

Campus Localização
Prazo de 

conclusão 31/12/2022 31/12/2021
São Paulo - Professor 
 Francisco Gracioso Rua Dr. Álvaro Alvim, nº 123 Dez/2023 374 194
São Paulo - Rodolfo 
 Lima Martensen Rua Joaquim Távora, nº 1.240 Dez/2023 131 -
Porto Alegre Rua Guilherme Schell, nº 248 Dez/2023 203 180
Villa Aymoré - RJ Rua da Glória Dez/2023 174 7.241
Padre Chagas Rua Padre Chagas, nº Dez/2023 402 25
9. Intangível 31/12/2022 31/12/2021

Prazo de Amortização Custo Custo
amortização Custo acumulada residual residual

Software (a) 10.993 (10.815) 178 369
EAD 1.741 (1.741) - -
ERP - Oracle 5 anos 25.241 (23.163) 2.078 4.848

37.975 (35.719) 2.256 5.217
(a) A amortização dos softwares ocorre de acordo com as licenças de cada software sendo entre um a 
cinco anos. Movimentação

Custo
Saldo em 

31/12/2021 Adições Baixas Transferências
Saldo em 

31/12/2022
Software 10.986 7 - - 10.993
EAD 1.741 - - - 1.741
ERP - Oracle 25.241 - - - 25.241

37.968 7 - - 37.975

Amortização acumulada
Saldo em 

31/12/2021 Adições Baixas
Transfe- 
rências

Saldo em 
31/12/2022

Software (10.617) (197) - - (10.814)
EAD (1.741) - - - (1.741)
ERP - Oracle (20.393) (2.771) - - (23.164)

(32.751) (2.968) - - (35.719)
Intangível líquido 5.217 (2.961) - - 2.256

Custo
Saldo em 

31/12/2020 Adições Baixas Transferências
Saldo em 

31/12/2021
Software 10.878 108 - - 10.986
EAD 1.741 - - - 1.741
ERP - Oracle 25.241 - - - 25.241

37.860 108 - - 37.968

Amortização acumulada
Saldo em 

31/12/2020 Adições Baixas Transferências
Saldo em 

31/12/2021
Software (10.443) (174) - - (10.617)
EAD (1.741) - - - (1.741)
ERP - Oracle (17.623) (2.770) - - (20.393)

(29.807) (2.944) - - (32.751)
Intangível líquido 8.053 (2.836) - - 5.217

10. Direito de uso de ativos e passivo de arrendamento: A Entidade possui contratos de arrenda-
mento de imóveis utilizados em suas operações. Os prazos de arrendamento geralmente são de 3 
anos. As obrigações da Entidade nos termos de seus arrendamentos são asseguradas pela titularidade 
do arrendador sobre os ativos arrendados. Geralmente, a Entidade está impedida de ceder e sublicen-
ciar os ativos arrendados. A seguir estão os valores contábeis dos ativos de direito de uso reconhecidos 
e as movimentações durante o exercício:

Direito de uso de ativos
31/12/2022 31/12/2021

Saldo inicial 7 967
Baixas (592)
Amortização (7) (368)
Saldo final - 7
Abaixo são apresentados os valores contábeis dos passivos de arrendamento e as movimentações 
durante o exercício:

Passivo de arrendamento
31/12/2022 31/12/2021

Saldo inicial 146 1.399
Baixas (592)
Juros 25
Pagamentos (146) (686)
Saldo final - 146
Circulante - 146
Não circulante -
Revisão do Pronunciamento Técnico nº 16/2020: A Entidade em conformidade com a revisão do Pro-
nunciamento Técnico nº16/2020, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), o qual 
autoriza em caráter excepcional, alterações em decorrência de benefícios obtidos em contratos de ar-
rendamento relacionados a COVID-19, e não identificou impactos materiais.
11. Salários e provisões a pagar 31/12/2022 31/12/2021
Provisão de férias 11.010 10.108
INSS a recolher 8.859 7.326
IRRF a recolher 4.970 3.701
Provisão para gratificações 6.662 6.348
FGTS a recolher 2.990 2.496
Outros encargos e contribuições a recolher 603 513

35.094 30.492
12. Outras contas a pagar 31/12/2022 31/12/2021
Renovações de licenças de uso 3.008 763
Gastos com marketing 666 342
Fundo de pensão 692 590
Serviços de consultoria/honorários 125 113
Outras 484 190

4.975 1.998
13. Provisão para demandas administrativas e judiciais: A Entidade está sujeita a questionamentos 
de natureza fiscal, trabalhista e cível no curso normal de suas operações. As contingências conhecidas 
são periodicamente analisadas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a nature-
za dos processos e a experiência histórica em decisões semelhantes, tendo sido constituída provisão 
para fazer frente às seguintes prováveis perdas para os processos em andamento:
Composição e movimentação

Cíveis Trabalhistas Total
Saldos em 31/12/2021 - 2.388 2.388
Adições - 642 642
Reversões - (657) (657)
Pagamentos - (226) (226)
Saldos em 31/12/2022 - 2.147 2.147
Saldos em 31/12/2020 - 2.453 2.453
Adições - 110 110
Reversões - - -
Pagamentos - (175) (175)
Saldos em 31/12/2021 - 2.388 2.388
Os processos com probabilidade de perda possível, estão descritos abaixo: Imposto Sobre Serviços 
(ISS): Até dezembro de 2022 foram lançados autos de infração referentes à cobrança de ISS pela 
Prefeitura do Município do Rio de Janeiro, correspondente ao período de 2008 a 2018, os quais, de 
acordo com nossas estimativas, resultam no valor total de R$ 88.545 (R$ 83.736, data-base dezem-
bro/2021). Dentre estes, os autos de infração referentes aos exercícios de 2014 e 2018 permanecem 
em discussão na esfera administrativa (R$ 39.565), e, na hipótese do desfecho na esfera administrativa 
ser desfavorável à instituição, os casos serão levado à esfera judicial. Já os autos de infração relativos 
aos exercícios de 2008 a 2013 encontram-se atualmente em discussão na esfera judicial (R$ 48.980), 
em sede de ação anulatória. Até dezembro de 2022, foram lavrados autos de infração referentes à 
cobrança de ISS pela Prefeitura do Município de São Paulo, correspondente ao período de 2009 a 
2013. Estes Autos de Infração foram discutidos inicialmente na esfera administrativa, sendo ao final, 
nesta esfera, houve relevante redução dos valores inicialmente exigidos. Considerando o encerramen-
to na esfera administrativa a discussão passou à esfera judicial, sendo que a Prefeitura optou por se-
gregar a cobrança. Por este motivo, relativamente ao ano de 2009 a discussão está sendo travada em 
Execução Fiscal, e o período de 2010 a 2013 a contestação está ocorrendo em Ação Anulatória que 
totalizam o valor estimado de R$ 101.928 até dezembro/22, já considerando a retificação dos valores 
discutidos para o exercício de 2009 (R$ 113.283 até dezembro/2021). Tais discussões contam com as 
devidas alegações de defesa pelos advogados constituídos, contando ainda com a juntada de Parece-
res de consagrados juristas, além de farta documentação que já foi apresentada, e que ainda está 
sendo produzida. Considerando a solidez dos argumentos e as evidências utilizadas, os advogados 
mantêm a avaliação de risco como possível, o que dispensaria o provisionamento dos valores em dis-
cussão. Outros processos: Há ainda outras causas fiscais (nas áreas administrativa e judicial) e traba-
lhistas em andamento, no montante aproximado de R$ 24.785 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 20.632 
em 31 de dezembro de 2021). Deste total, R$4.029 correspondem a notificações de IPTU em trâmite 
na esfera administrativa e judicial (PMRJ 2014 a 2022 - R$3.850, PMPOA 2021 a 2022 - R$ 81 e PMSP 
2022 -R$ 98), para as quais a Entidade tem preparado iguais contestações, as quais, se necessário for, 
serão estendidas a esfera judicial. Já na esfera judicial, a Entidade possui o montante de R$15.198 de 
execução fiscal de IPTU (PMRJ 2004 a 2005 e 2008 a 2013 - R$ 3.334 e PMSP 2011 a 2013 - 
R$11.864) e R$ 4.532 em sede de Ação Anulatória (IPTU PMRJ 2008 a 2013). As causas trabalhistas 
totalizam R$ 1.027. Referem-se substancialmente a diferenças salariais e horas-extras, e os riscos de 
perdas foram considerados como possíveis pelos assessores jurídicos da Entidade. Os processos 
classificados pelos assessores jurídicos com probabilidade de perda “possível” totalizam:

31/12/2022 31/12/2021
Cível - 6
Trabalhistas 1.027 413
Tributários 214.230 217.243
Total 215.257 217.662
14. Receita líquida dos serviços 31/12/2022 31/12/2021
Mensalidades 398.400 371.391
Taxas e contribuições 918 1.049
Outros 30 51

399.348 372.491
31/12/2022 31/12/2021

Bolsa PIC - Programa Iniciação Científica (1.552) (1.581)
Bolsa institucional (4.602) (4.279)
Bolsa social (1.310) (3.737)
Bolsa cortesia (1.068) (1.254)
Bolsa meritocracia (20.636) (19.055)
Descontos (8.405) (7.869)
Comissões FGEDUC (1.522) (1.516)
Devoluções/cancelamentos (1.067) (979)
Outros (31) (81)

(40.193) (40.351)
Receita líquida dos serviços 359.155 332.140
As deduções da receitas são representadas, substancialmente, por bolsas de estudo e descontos 
concedidos aos alunos. Receitas por localidade

31/12/2022 31/12/2021
SP RJ Sul Flo Total SP RJ Sul Flo Total

Mensalidades 286.222 88.951 22.643 584 398.400 262.912 81.835 26.264 380 371.391
Taxas e 
 contribuições 581 292 45 - 918 567 444 38 - 1.049
Outros 30 - - - 30 51 - - - 51

286.833 89.243 22.688 584 399.348 263.530 82.279 26.302 380 372.491
Deduções (27.848) (7.944) (4.300) (51) (40.193) (27101) (8.610) (4.582) (58) (40.351
Receita líquida 258.985 81.249 18.388 533 359.155 236.429 73.669 21.720 322 332.140
15. Custos dos serviços prestados 31/12/2022 31/12/2021
Salários e encargos (162.704) (149.932)
Indenizações (2.874) (4.434)
Serviços de terceiros (a) (20.529) (17.349)
Depreciação e amortização (7.531) (8.143)
Energia elétrica, gás e água (3.999) (2.367)
Manutenção (2.518) (2.443)
Aluguel (82) (263)
Tecnologia da informação (3.636) (1.799)
Materiais de escritório, suprimentos, registro de diplomas 
 e seguro educacional (8.960) (7.740)
Outros (6.041) (3.741)

(218.874) (198.211)
(a) Serviços de terceiros referem-se à contratação de serviços de limpeza, segurança, jardinagem, 
consultorias, bem como serviços acadêmicos pontuais prestados por pessoa jurídica.
16. Despesas comerciais 31/12/2022 31/12/2021
Marketing e propaganda (25.411) (13.875)
Eventos e seminários (1.958) (581)
Provisão para perdas de crédito esperadas (2.702) (9.973)
Outros (242) (382)

(30.313) (24.811)
17. Gerais e administrativas 31/12/2022 31/12/2021

(reapresentado)
Salários e encargos (68.260) (61.921)
Indenizações (a) (799) (413)
Receitas de trabalhos voluntários membros administração 517 886
Despesas com trabalhos voluntários membros administração (517) (886)
Serviços de terceiros prestados (16.545) (12.286)
Utilidades e serviços (2.983) (1.540)
Depreciação e amortização (9.571) (9.333)
Tecnologia da informação (6.130) (6.290)
Viagens e representações (1.217) (399)
Outros despesas(b) (5.717) (6.609)
Outras receitas (c) 1.310 1.757
Provisão de benefícios pós-emprego (563) (663)

(110.475) (97.697)
(a) Gastos com demissões e/ou reestruturação. (b) Despesas com ocupação, eventos, material de hi-
giene, materiais de escritório e demais suprimentos. (c) Receitas com patrocínios, aluguéis, ganho/
perda na venda de imobilizados.
18. Resultado financeiro 31/12/2022 31/12/2021
Receitas financeiras
Rendimentos sobre aplicações financeiras 20.248 10.122
Multas e juros sobre mensalidades 1.924 1.493
Outros 320 104

22.492 11.719
Despesas financeiras
Multas e juros passivos (26) (1.174)
Juros de passivo de arrendamento - (25)
Descontos concedidos (184) (506)
Variações monetárias passivas (63) (118)
Outros (147) (199)

(420) (2.022)
Resultado financeiro, líquido 22.072 9.697

BALANÇO PATRIMONIAL - 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)
Nota 

explicativa 31/12/2022
Reapresentado 

31/12/2021
Reapresentado 

01/01/2021
Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 66.998 37.661 61.785
 Aplicações financeiras 5 40.010 74.135 29.238
 Contas a receber 6 56.029 43.623 50.459
 Outros créditos 11.713 14.332 10.176
Total do ativo circulante 174.750 169.751 151.658
Não circulante
 Aplicações financeiras 5 71.251 44.991 110.048
 Contas a receber 6 14.911 14.945 10.311
 Depósitos judiciais 7 361 576 355
 Imobilizado 8 207.985 206.945 147.318
 Intangível 9 2.256 5.217 8.053
 Direito de uso de ativos 10 - 7 967
Total do ativo não circulante 296.764 272.681 277.052

   
Total do ativo 471.514 442.432 428.710

Nota 
explicativa 31/12/2022

Reapresentado 
31/12/2021

Reapresentado 
01/01/2021

Passivo e patrimônio líquido
Circulante
 Fornecedores 7.523 7.786 12.864
 Financiamentos - - 39
 Passivo de arrendamento 10 - 146 972
 Impostos e contribuições a recolher 464 477 308
 Salários e provisões a pagar 11 35.094 30.492 31.963
 Outras contas a pagar 12 4.975 1.998 2.763
 Recebimentos antecipados 2.888 2.850 2.407
Total do passivo circulante 50.944 43.749 51.316
Não circulante
Passivo de arrendamento 10 - - 427
 Provisão para demandas 
  administrativas e judiciais 13 2.147 2.388 2.453
 Provisão de benefício pós-emprego 25 15.266 10.885 13.076
Total do passivo não circulante 17.413 13.273 15.956
Patrimônio líquido
 Patrimônio social 382.556 361.438 345.268
 Superávit acumulado 21.565 21.118 16.170
 Resultados abrangentes (964) 2.854 -
Total do patrimônio líquido 403.157 385.410 361.438
Total do passivo e do patrimônio líquido 471.514 442.432 428.710

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS SUPERÁVITS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)

Nota 
explicativa 31/12/2022

Reapresentado 
31/12/2021

Receita líquida dos serviços 14 359.155 332.140
Custo dos serviços prestados 15 (218.874) (198.211)
Superávit bruto 140.281 133.929
 Despesas operacionais
 Despesas comerciais 16 (30.313) (24.811)
Gerais e administrativas 17 (110.475) (97.697)
Superávit (déficit) operacional antes do resultado financeiro (507) 11.421
 Receitas (despesas) financeiras
 Receitas financeiras 18 22.492 11.719
Despesas financeiras 18 (420) (2.022)

22.072 9.697
Superávit do exercício 21.565 21.118

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT ABRANGENTE 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)

31/12/2022
Reapresentado 

31/12/2021
Superávit do exercício 21.565 21.118
Outros Resultados Abrangentes
 Ganho / (Perda) atuarial benefícios pós emprego (3.818) 2.854
Resultado Abrangente do exercício 17.747 23.972

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)

Patrimônio 
social

Superávit 
acumulado

Outros Superávit 
/(Déficits) 

abrangentes Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 
 (reapresentado) 345.268 16.170 - 361.438
Apropriação do superávit 16.170 (16.170) - -
Superávit do exercício - 21.118 - 21.118
Ganho / (Perda) atuarial benefícios 
 pós emprego - - 2.854 2.854
Saldos em 31 de dezembro de 2021 
 (reapresentado) 361.438 21.118 2.854 385.410
Apropriação do superávit 21.118 (21.118) - -
Superávit do exercício - 21.565 - 21.565
Ganho / (Perda) atuarial benefícios 
 pós emprego - - (3.818) (3.818)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 382.556 21.565 (964) 403.157

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)

31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais (reapresentado)
 Superávit do exercício 21.565 21.118
 Ajustes para reconciliar o superávit do exercício com o caixa gerado 
  pelas atividades operacionais
  Depreciações e amortizações 17.109 17.475
  Amortização de encargos de financiamentos e passivos de 
   arrendamento - 25
  Provisão para perdas de crédito esperadas 2.702 9.973
  Baixa de bens do ativo imobilizado 12 220
  Provisão de benefício pós emprego 563 663
  Provisão para demandas judiciais e administrativas (15) 110

41.936 49.584
 Variações nos ativos e passivos
  Aplicações financeiras 7.865 20.160
  Contas a receber (15.074) (7.771)
  Depósitos judiciais 215 (221)
  Outros créditos 2.619 (4.156)
  Fornecedores (263) (5.078)
  Provisões para demandas judiciais e administrativas (226) (175)
  Recebimentos antecipados 38 443
  Salários e provisões a pagar 4.602 (1.471)
  Outras contas a pagar 2.977 (765)
  Impostos e contribuições a recolher (13) 169
Caixa gerado pelas atividades operacionais 44.676 50.719
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aquisições de intangível (7) (108)
 Aquisições de imobilizado (15.186) (74.010)
Caixa aplicado nas atividades de investimento (15.193) (74.118)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
 Financiamento pago - (39)
 Passivos de arrendamento pago (146) (686)
Caixa aplicado nas atividades de financiamento (146) (725)
Aumento líquido no caixa e equivalente de caixa (29.337) (24.124)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 37.661 61.785
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 66.998 37.661
Aumento líquido no caixa e equivalente de caixa 29.337 (24.124)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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DIRETORIA CONTADOR
DALTON PASTORE JUNIOR - Presidente ELISABETH DAU CORRÊA - Vice-Presidente Administrativo Financeira JEFFER LEE ARIOSA - Controller - CRC 1SP187.995/O-0

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Diretores e Conselheiros da Associação Escola Superior de Propaganda e Marketing
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Associação Escola Superior de Propaganda e 
Marketing (“Entidade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Asso-
ciação Escola Superior de Propaganda e Marketing em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades sem finalidade de lucros (ITG 2002 (R1)). Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Códi-
go฀de฀Ética฀Profissional฀do฀Contador฀e฀nas฀normas฀profissionais฀emitidas฀pelo฀Conselho฀Federal฀de฀
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-

nião. Ênfase - Reapresentação das demonstrações financeiras: Conforme mencionado na nota ex-
plicativa nº 26, em decorrência da mudança na política contábil para mensuração do valor justo do plano 
de assistência médica de funcionários adotadas pela Entidade em 2022, os valores correspondentes 
referentes ao exercício anterior, apresentados para fins de comparação, foram ajustados e estão sendo 
reapresentados como previsto no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de 
Erro. Nossa opinião não contém modificação relacionada a esse assunto. Responsabilidades da dire-
toria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às entidades sem finalidade de lucros (ITG 2002 (R1)) e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade da Entidade continuar operan-
do, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda 
liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segu-

rança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações financeiras. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria.฀Além฀disso:฀•฀Identificamos฀e฀avaliamos฀os฀riscos฀de฀distorção฀relevante฀nas฀demonstrações฀
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos,฀conluio,฀falsificação,฀omissão฀ou฀representações฀falsas฀intencionais.฀•฀Obtivemos฀entendimento฀
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos contro-
les฀internos฀da฀Entidade.฀•฀Avaliamos฀a฀adequação฀das฀políticas฀contábeis฀utilizadas฀e฀a฀razoabilidade฀

das฀estimativas฀contábeis฀e฀respectivas฀divulgações฀feitas฀pela฀diretoria.฀•฀Concluímos฀sobre฀a฀adequa-
ção do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais 
se฀manter฀em฀continuidade฀operacional.฀•฀Avaliamos฀a฀apresentação฀geral,฀a฀estrutura฀e฀o฀conteúdo฀das฀
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 11 de abril de 2023.
ERNST & YOUNG Rafael Luis Alves
Auditores Independentes S.S. Contador
CRC-SP034519/O CRC-SP257325/O

19. Instrumentos financeiros: Os saldos das contas a receber e a pagar registrados no circulante 
aproximam-se dos valores de mercado, devido ao vencimento em curto prazo desses instrumentos. As 
aplicações financeiras estão atualizadas de acordo com as taxas pactuadas junto às instituições finan-
ceiras, sem expectativa de geração de perda para a Entidade. Os principais fatores de risco de merca-
do que afetam os negócios da Entidade podem ser assim apresentados: a) Análise da sensibilidade 
das aplicações financeiras: Com base nas projeções divulgadas por instituições financeiras, foi obtida 
a projeção do CDI para 2023, com estimativa de 11,75%.

Operação Risco
Posição financeira 

31/12/2022 (*)
Cenário provável (I) 

11,75%
Cenário 

25%
Cenário 

50%
Aplicação financeira Queda do CDI 130.087 15.284 11.464 7.643
(*) Saldos em 31 de dezembro de 2022 aplicados em CDB e fundos de investimentos. Com base em 
projeções divulgadas por instituições financeiras, foi obtida a projeção do IPCA para 2023, com estima-
tiva de 5,3%.

Operação Risco
Posição financeira 

31/12/2022 (*)
Cenário provável (I) 

5,3%
Cenário 

25%
Cenário 

50%
Aplicação financeira Queda do IPCA 6.164 327 245 163
(*) Saldos em 31 de dezembro de 2022 em aplicações atreladas ao IPCA + índice pré-fixado.
A data-base utilizada da carteira foi 31 de dezembro de 2022, projetando um ano e verificando a sen-
sibilidade do CDI e IPCA para cada cenário. As demais aplicações em 2022 que totalizam R$ 41.275 
foram contratadas através de taxas pré-fixadas. b) Risco da taxa de juros: Esse risco é oriundo da 
possibilidade das aplicações financeiras incorrerem em perdas por causa de flutuações nas taxas de 
juros. A Entidade monitora continuamente as taxas de juros de mercado, com o objetivo de avaliar 
eventuais flutuações e buscar a valorização de seus investimentos através da aplicação dos recursos 
em carteiras de perfil conservador. A Entidade também procura evitar a exposição e concentração de 
seus investimentos através da distribuição em fundos de renda fixa, CDB, letras financeiras em institui-
ções financeiras de primeira linha, além de compor parte de sua carteira em papeis (títulos públicos) 
de risco governamental, que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. c) Risco de 
crédito: Decorre de eventual dificuldade de cobrança dos valores dos serviços prestados que é minimi-
zado por um controle estrito da base de alunos e gerenciamento ativo da inadimplência. A Entidade 
adota, ainda, algumas ações como: o bloqueio da rematrícula para o período letivo seguinte, sempre 
que฀o฀aluno฀ficar฀inadimplente;฀a฀diversificação฀da฀carteira฀de฀recebíveis;฀a฀seletividade฀dos฀alunos฀e฀
acompanhamento฀dos฀prazos฀de฀atraso;฀procedimentos฀adotados฀a฀fim฀de฀minimizar฀eventuais฀proble-
mas de inadimplência em suas contas a receber. No segmento de ensino superior para os alunos 
contemplados pelo Programa de Financiamento ao Estudante de Ensino Superior - FIES, a Entidade 
tem parte dos créditos garantidos pelo Programa. A Entidade mantém provisão para créditos de deve-
dores duvidosos para fazer face ao risco de crédito. d) Valor justo: A tabela abaixo apresenta a compa-
ração entre o valor contábil e o valor justo dos principais ativos e passivos financeiros:

Valor contábil Valor justo
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 66.998 37.661 66.998 37.661
Aplicações financeiras 111.261 119.126 111.261 119.126
Contas a receber 70.940 58.568 70.940 58.568
Outros créditos 1.952 3.578 1.952 3.578
Total 251.151 218.933 251.151 218.933
Passivos financeiros
Fornecedores 7.523 7.786 7.523 7.786
Passivo de arrendamento - 146 - 146
Recebimentos antecipados 2.888 2.850 2.888 2.850
Outras contas a pagar 4.975 1.998 4.975 1.998
Total 15.386 12.780 15.386 12.780
e) Estimativa de valor justo: A tabela abaixo apresenta os instrumentos financeiros da Entidade men-
surados pelo valor justo, sendo:

Mensurados ao valor 
justo por meio do resultado Custo amortizado Total

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 66.998 - 66.998
Aplicações financeiras 111.261 - 111.261
Contas a receber - 70.940 70.940
Outros créditos - 1.952 1.952
Total 178.259 72.892 251.151

Mensurados ao valor 
justo por meio do resultado Custo amortizado Total

Passivos financeiros
Fornecedores - 7.523 7.523
Recebimentos antecipados - 2.888 2.888
Outras contas a pagar - 4.975 4.975
Total - 15.386 15.386
Os ativos e passivos financeiros registrados ou divulgados a valor justo são classificados de acordo 
com฀os฀níveis฀a฀seguir:฀•฀Nível฀1฀-฀preços฀de฀mercado฀cotados฀(não฀ajustados)฀em฀mercados฀ativos฀para฀
ativos฀ou฀passivos฀idênticos;฀•฀Nível฀2฀-฀técnicas฀de฀avaliação฀para฀as฀quais฀a฀informação฀de฀nível฀mais฀
baixo฀e฀significativa฀para฀mensuração฀do฀valor฀justo฀seja฀direta฀ou฀indiretamente฀observável;฀•฀Nível฀3฀
- técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração 
do valor justo não esteja disponível. A tabela abaixo apresenta os instrumentos financeiros da Entidade  
mensurados pelo valor justo, sendo: 31 de dezembro de 2022

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 66.998 - - 66.998
Aplicações financeiras 111.261 - - 111.261

178.259 - - 178.259
31 de dezembro de 2021

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 37.661 - - 37.661
Aplicações financeiras 119.126 - - 119.126

156.787 - - 156.787
20. Mudanças nos passivos financeiros

31/12/2021
Fluxos de 

caixa

Juros e 
variações 

monetárias

Novos 
arrenda- 

mentos (**) Outros (*) 31/12/2022
Passivo de arrendamento 
 - circulante 146 (146) - - - -
Passivo de arrendamento 
 - não circulante - - - - - -
Total 146 (146) - - - -

31/12/2020
Fluxos de 

caixa

Juros e 
variações 

monetárias

Novos 
arrenda- 

mentos (**) Outros (*) 31/12/2021
Financiamentos - 
 circulante 39 (39) - - - -
Financiamentos - não 
 circulante - - - - - -
Passivo de arrendamento 
 - circulante 972 (686) 25 (592) 427 146
Passivo de arrendamento 
 - não circulante 427 - - - (427) -
Total 1.438 (725) 25 (592) - 146
(*) Efeito não caixa, refere-se a reclassificações entre circulante e não circulante. (**) Efeito não caixa, 
refere-se aos efeitos da adoção de novas práticas contábeis (CPC 06 (R2)).
21. Cobertura de seguros: A Entidade mantém cobertura de seguros em montante considerado sufi-
ciente pela Administração para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades.

Ramo Principais coberturas
Cobertura 

máxima

Multirrisco 
patrimonial

Incêndio, raio, explosão, vendaval, danos elétricos, roubo, 
equipamentos eletrônicos, equipamentos móveis, pagamento de 
aluguel, equipamentos cinematográficos, equipamentos 
estacionários, roubo de valores e outros 280.000

Auto Valor de mercado dos veículos da Entidade 580

Responsabilidade 
civil geral

Indenizar quantias pelas quais o segurado vier a ser responsável 
civilmente em sentença judicial transitada em julgado, relativas a 
danos pessoas ou materiais causados a terceiros 15.000

D&O Responsabilidade civil de diretores, conselheiros e administradores 75.000
Garantia judicial Procuradoria Geral do Município de São Paulo 28.121
22. Imunidade tributária: A Entidade está imune da tributação do Imposto de Renda e da Contribuição 

Social, de acordo com o artigo 150 da Constituição Federal e com a Lei nº 9.532/97. a) Adequação das 
receitas com as despesas de pessoal: Em atendimento à interpretação ITG 2002 (R1) - Entidade sem 
finalidade de lucros, aprovada ela resolução CFC nº 1409/12, e com a observância do artigo 12 - item  
III, c da Instrução Normativa 113/1998: 31/12/2022 31/12/2021
Receita líquida de mensalidades (i) 358.238 331.121
Custos com pessoal (NE 15) (162.704) 149.932
Despesas com pessoal (NE 17) (68.260) 61.921
Total Gastos com Pessoal 230.964 211.853
Gastos com pessoal vs receita líquida de mensalidades 64,47% 63,98%
O percentual conclusivo obtido no exercício de 2022 foi de 64,47% (63,98% em 2021), estando ade-
quado ao limite mínimo de 60% conforme estabelecido pela legislação. (i) Receita líquida de mensali-
dades excluindo taxas e contribuições e outras receitas (NE15). b) Renúncia fiscal: Em atendimento ao 
item 27, letra “c” da ITG2002 (R1) - Entidade sem finalidade de lucros, aprovada pela Resolução do 
CFC฀nº฀1.409/2,฀a฀Entidade฀apresenta฀a฀seguir฀a฀relação฀dos฀tributos฀objetos฀da฀renúncia฀fiscal:฀•฀Inci-
dentes฀sobre฀a฀ receita฀ (ISS,฀PIS฀e฀COFINS฀-฀ regime฀cumulativo).฀ •฀ Incidentes฀sobre฀o฀superávit฀do฀
exercício฀(IRPJ฀e฀CSLL).฀•฀Incidentes฀sobre฀o฀patrimônio฀(IPTU,฀IR฀sobre฀Aplicações฀Financeiras).฀c)฀
Aspectos societários: Por definição estatutária, a AESPM não remunera os membros dos Conselhos 
Deliberativo e Fiscal, que não receberam remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indireta-
mente, por qualquer forma ou título, incluindo destinação de resultados, dividendos, bonificações, par-
ticipações ou parcelas do seu patrimônio, em razão das competências, funções ou atividades que lhes 
foram atribuídas pelos respectivos atos constitutivos. A Entidade mantém regular sua inscrição no Ca-
dastro Nacional de Pessoa Jurídica, como principal atividade a área de ensino superior, assim como 
aplica suas rendas, seus recursos e o superávit integralmente no território nacional, na manutenção e 
no desenvolvimento de seus objetivos institucionais. A Entidade mantém escrituração contábil regular 
e registra receitas, despesas e aplicação de recursos em gratuidade, quando aplicável, de forma segre-
gada em consonância com as normas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade. d) Serviços 
voluntários da Administração: A AESPM não remunera os membros do Conselho Deliberativo e do 
Conselho Fiscal, em razão de suas participações nesses órgãos, não distribui lucros, bonificações ou 
qualquer outra espécie de remuneração, direta ou indiretamente, aos seus associados e a seus conse-
lheiros e aplica seus recursos exclusivamente no cumprimento dos seus objetivos estatutários (confor-
me artigo 30). Para cumprimento da ITG 2002(R1), com base em apontamentos internos, a Entidade 
apurou o montante de R$ 517 em 2022 (R$ 886 em 2021) Destacamos que os valores apresentados 
são apenas para efeito de divulgação, ou seja, não representaram movimentações financeiras, apenas 
o registro de um fato econômico para a Entidade. 23. Transações que não afetam caixa: As transa-
ções listadas a seguir afetaram as demonstrações financeiras de forma relevante, contudo não  
impactaram o caixa: 31/12/2022 31/12/2021

(reapresentado)
Baixa de arrendamentos - 592
Remensuração de passivo atuarial (3.818) 2.854
24. Transações com partes relacionadas: Em reuniões realizadas em 24 de novembro de 2020 e em 
30 de novembro de 2021, a Assembleia Geral aprovou a deliberação do Conselho Deliberativo, para a 
contratação ao longo do exercício de serviços de veiculação e patrocínio em eventos, para promover 
os cursos de pós graduação, férias, atualização profissional e outros, cujo público alvo de interesse 
sejam os profissionais de marketing e comunicação, onde esses veículos são de grande importância e 
representatividade no mercado. Abaixo são apresentadas as empresas que promoveram estes servi-
ços que são consideradas partes relacionadas.

Ativo / (Passivo) Receitas/(despesas)
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Editora Referência Ltda. - - (382) (461)
Editora Meio & Mensagem Ltda. - - (1) (130)
M&M Eventos Ltda. - - (385) (360)
Total - - (768) (951)
25. Provisão de benefício pós emprego: A Entidade oferece a seus empregados e respectivos de-
pendentes o benefício de assistência médica em que os empregados praticaram a contribuição mensal 
fixa. Diante deste fato, a Entidade possui um plano de assistência médica pós emprego, uma vez que, 
por conta da Lei 9.656/98 e a RN ANS 279/11, é assegurado aos ex-funcionários aposentados pela 
Entidade que contribuíram com no mínimo 10 anos, o direito de permanecer vitaliciamente na apólice 
da Entidade. Todos os colaboradores inscritos nos planos de saúde têm direito a permanecer no Plano 
desde que pague integralmente a contribuição, no entanto, embora a lei permita que a Entidade cobre 
do aposentado/demitido o custo do Plano de saúde, o custo médico é calculado em função da média 
de utilização do Plano. Neste caso, a sinistralidade gerada pelos aposentados, com idade média acima 
das idades dos empregados ativos, poderá causar um aumento no custeio do Plano, gerando um 
subsídio indireto da Entidade ao ex-funcionário aposentado/demitido. A contabilização foi estabelecida 
conforme as regras do pronunciamento técnico CPC 33 (R1) - Benefícios a empregados. Em 31 de 

dezembro de 2022, a Entidade possui provisão para benefício de assistência médica, conforme cálcu-
lo atuarial desenvolvido por consultoria especializada e apresentado abaixo.

Saldos em 
31/12/2021

Outros resultados 
abrangentes

Resultado do 
exercício

Saldos em 
31/12/2022

Plano de benefícios 
 de saúde pós emprego 10.885 3.818 563 15.266
Total 10.885 3.818 563 15.266

Saldos em 
31/12/2020

Outros resultados 
abrangentes

Resultado do 
exercício

Saldos em 
31/12/2021

Plano de benefícios de saúde 
 pós emprego 13.076 (2.854) 663 10.885
Total 13.076 (2.854) 663 10.885
As premissas atuariais para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 estão  
apresentadas abaixo: 2022 2021
Taxa de desconto da obrigação atuarial real 6,16% 5,50%
Taxa de desconto da obrigação atuarial nominal 10,67% 9,19%
Taxa de inflação de longo prazo 4,25% 3,50%
Taxa de inflação médica real 2,50% 2,50%
Taxa de inflação médica nominal 6,68% 6,09%
Crescimento geral das contribuições médicas real 4,00% 4,00%
Crescimento geral das contribuições médicas nominal 8,42% 7,64%
26. Reapresentação das demonstrações financeiras: A administração da Entidade está reapresen-
tando as demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 01 de janeiro de 
2021, devido a mudança na política contábil para mensuração do valor justo do plano de assistência 
médica de funcionários. Os efeitos desta mudança estão sendo apresentados em conformidade com o 
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro e CPC 26(R1) - Apresen-
tação das Demonstrações Contábeis e produziram os seguintes impactos nas demonstrações financei-
ras da Entidade em relação aos valores anteriormente apresentados. a) Efeitos dos ajustes no passivo 
e patrimônio social em 01 de janeiro de 2021

Apresentado 
anteriormente 
em 31/12/2020 Ajustes

Reapresentado 
01/01/2021

Total do passivo 51.316 - 51.316
Benefício pós-emprego - assistência médica - 13.076 13.076
Outros passivos não circulantes 2.880 - 2.880
Total do passivo não circulante 2.880 13.076 15.956
Patrimônio social 337.514 (13.076) 361.438
Total do passivo 428.710 - 428.710
b) Efeitos dos ajustes no passivo e patrimônio social em 31 de dezembro de 2021

Apresentado 
anteriormente 
em 31/12/2021 Ajustes

Reapresentado 
31/12/2021

Total do passivo 43.749 - 43.749
Benefício pós-emprego - assistência médica - 10.885 10.885
Outros passivos não circulantes 2.388 - 2.388
Total do passivo não circulante 2.388 10.885 13.273
Patrimônio social 396.295 (13.739) 382.556
Resultados abrangentes - 2.854 2.854
Total do patrimônio líquido 396.295 (10.885) 385.410
Total do passivo 442.432 - 442.432
c) Efeitos dos ajustes no resultado do exercício de 31 de dezembro de 2021

Apresentado 
anteriormente 
em 31/12/2021 Ajustes

Reapresentado 
31/12/2021

Receita líquida do serviços 332.140 - 332.140
Custos dos serviços prestados (198.211) - (198.211)
Superávit bruto 133.929 - 133.929
Despesas comerciais (24.811) - (24.811)
Despesas gerais e administrativas (97.034) (663) (97.697)
Resultado financeiro, líquido 9.697 - 9.697
Superávit do exercício 21.781 (663) 21.118
d) Demonstração do fluxo de caixa: Não existe impactos nas atividades operacionais, de investimentos 
e financiamentos na demonstração do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2021.

PARECER DO CONSELHO FISCAL
No mês de abril de 2023, os membros do Conselho Fiscal em cumprimento às disposições legais e 
estatutárias reuniram-se com o objetivo de examinar e aprovar as Demonstrações Financeiras da 
ASSOCIAÇÃO ESCOLA SUPERIOR DE PROPAGANDA E MARKETING relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2022.
As quais para fins de identificação apresentam os seguintes valores básicos, em milhares de reais:

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Reapresentado  

01 de Janeiro de 2021
Total do ativo 471.514 442.432 428.710
Total das exigibilidades 68.357 57.022 67.272
Patrimônio líquido 403.157 385.410 361.438
Superávit do exercício 21.565 21.118 16.170

Com fundamento nos exames efetuados, nos esclarecimentos prestados pela Diretoria da 
Superintendência e no parecer dos auditores independentes - Ernst & Young Auditores lndependentes 
S/S, datado de 11 de abril de 2023, este Conselho é de opinião que as Demonstrações Financeiras 
refletem adequadamente a situação patrimonial e econômico financeira da Entidade estando em 
condições de serem submetidas a apreciação e aprovação dos Senhores Membros da Assembleia 
Geral de Associados.

São Paulo, 11 de abril de 2023.

João Batista Simon Ciaco 
Presidente do Conselho Fiscal

João De Simoni Soderini Ferracciù
Flavio Antonio Artur Oscar Alcides Corrêa

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA

CONCORRENCIA PUBLICA Nº 004/23 – Objeto: Contratação de empresa especia-

lizada na prestação de serviços de engenharia elétrica para a elaboração de projeto 

executivo para implementação da substituição de tecnologia dos parques de ilumi-

nação pública por meio da instalação de luminárias LED, conforme projeto básico, 
Memorial Descritivo , Cronograma Físico-financeiro e Planilha Orçamentária anexos 
ao Edital, em conformidade com a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações posteriores. MODALIDADE: Concorrência Pública. Data de entrega dos 
envelopes: Até as 10:00 horas do dia 13/06/2023 e data de abertura dos envelopes 

habilitação: dia 13/06/2023 às 10:00horas. A retirada do Edital poderá ser feita pelo 
site www.campolimpopaulista.sp.gov.br – no link licitações, solicitado por e-mail no 
endereço pregao@campolimpopaulista.sp.gov.br ou ainda na Diretoria de Compras e 
Licitações, a partir do dia 15.05.2023, situada na Av. Adherbal da Costa Moreira, 255, 
Centro – Campo Limpo Paulista, das 11:00 às 16:00 horas, de segunda a sexta-feira, 
exceto feriados e pontos facultativos.

DENIS ROBERTO BRAGHETTI

Secretário Municipal de Serviços Públicos

ALUDROSS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE METAIS LTDA.
CNPJ nº 30.679.346/0001-29 - NIRE nº 3523105226-9

QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E TRANSFORMAÇÃO
Pelo presente instrumento particular, e na melhor forma de direito. ANA BETINA FRANÇA RUGNA LOPES EIRELI, pessoa 
jurídica de direito privado, com sede na Estrada do Zilo nº 1.200, sala 05, Ronda, Araçariguama/SP, CEP: 18147 000, inscrita 
no CNPJ/ME sob nº 29.580.611/0001-38, e registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE nº 35602097931, 
representada por sua titular ANA BETINA FRANÇA RUGNA LOPES, brasileira, empresária, casada sob regime de comunhão 
parcial de bens, portadora da Cédula de Identidade RG nº 6.347.495-5 SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob nº 022.963.398-67, 
residente e domiciliada na Rua Cardoso de Almeida, nº 1.635, Perdizes, São Paulo/SP, CEP: 05013-001. Única sócia quotista 
da sociedade empresária limitada denominada ALUDROSS INDÚSTRIA COMÉRCIO DE METAIS LTDA, com sede na Estrada 
do Zilo, nº 1.200, Bairro da Ronda, Araçariguama/SP, CEP 18147-000, inscrita no CNPJ/ME sob nº 30.679.346/0001-69, e com 
contrato social registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE nº 35231052269 (“Sociedade”), decide alterar 
e transformar o Contrato Social da Sociedade que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições: 1. TRANFORMAÇÃO DE 
NATUREZA JURÍDICA - 1.1. A sócia, representando a totalidade do capital social da Sociedade, resolve transformar o tipo 
jurídico da Sociedade, de sociedade de responsabilidade limitada para sociedade anônima de capital fechado, não sujeita a 
registro na Comissão de Valores Mobiliários - CVM, nos termos do artigo 1.113 e seguintes do Código Civil, e que passará a 
ser regida pelas disposições legais contidas na Lei nº 6.404/1976, conforme disposto abaixo: (i) A Sociedade passa a ser de-
nominada ALUDROSS INDÚSTRIA COMÉRCIO DE METAIS S.A, continuando a operar com os mesmos ativos e passivos, 
atendidas as exigências legais de natureza fiscal e contábil, não sofrendo qualquer solução de continuidade na totalidade de 
seus negócios, ficando expressamente assegurados os direitos de credores e terceiros, sem distinção. (ii) O capital social atual, 
no valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), representado por 2.000.000 (dois milhões) de quotas sociais, no valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, passará a ser repre-
sentado por 2.000.000 (dois milhões) de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalizando o capital social de R$ 
2.000.000,00 (dois milhões de reais), detido integralmente pela sócia, agora denominado acionista, conforme Boletim de Subs-
crição que faz parte do ANEXO I do presente instrumento. (iii) Fica a acionista dispensada da realização do depósito de cons-
tituição da sociedade do artigo 80 e 81 da Lei nº 6.404/1976, em se tratando de transformação de sociedade com ações total-
mente subscritas e integralizadas. (iv) A única acionista e a Sociedade se comprometem a estabelecer a pluralidade de 
acionistas da Sociedade até o prazo máximo de realização da próxima Assembleia Geral Ordinária da Sociedade, conforme 
disciplina o artigo 206, “d” da Lei nº 6404/1976. 2. APROVAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL - 2.1. Em decor-
rência da transformação de tipo jurídico e deliberações aqui tomadas, foi realizada a leitura e aprovação da redação do Estatu-
to Social, já contemplando as alterações acima aprovadas, que passa a fazer parte integrante do presente instrumento, na 
forma do ANEXO II. 3. ELEIÇÃO DA DIRETORA - 3.1. A sócia, agora denominado acionista, decide eleger a Sra. ANA BETINA 
FRANÇA - RUGNA LOPES, brasileira, empresária, casada sob regime de comunhão parcial de bens, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 6.347.495-5 SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob nº 022.963.398-67, residente e domiciliada na Rua Cardoso 
de Almeida, nº 1.635, Perdizes, São Paulo/SP, CEP: 05013-001, para o cargo de Diretora sem designação específica da Socie-
dade. 3.2. A Diretora ora eleita, aceita a nomeação para o respectivo cargo, para um mandato de 03 (três) anos, podendo ser 
reeleita, e declara sob as penas da Lei, que não está impedida de exercer a administração da Sociedade, por lei especial ou 
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a econo-
mia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública ou a propriedade, nos termos dos artigos 147 e seguintes da Lei 6.404/1976, conforme Termo de Posse disposto no 
ANEXO III. Araçariguama, 06 de abril de 2022. ANA BETINA FRANÇA RUGIA LOPES EIRELI Representada por: Ana Betina 
França Rugna Lopes. Visto do Advogado: ECIO PERIN JUNIOR - OAB/SP 138.333. JUCESP nº 206.075/22-4 sob NIRE 
3530059132-1 em 27/04/2023. Gisela Cimiema Ceschin - Secretária Geral.
ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO DA ALUDROSS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE METAIS S.A. - CNPJ Nº 
30.679.346/0001-29 - NIRE em fase de obtenção - CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO - ARTI-
GO 1º. - A Companhia ALUDROSS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE METAIS S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, 
que se regerá pelas disposições legais aplicáveis, em especial pela Lei nº 6.404/76, e pelo presente Estatuto Social (“Estatuto”). 
ARTIGO 2º. A Companhia tem sede e foro na Estrada do Zilo, nº 1.200, Bairro da Ronda, Araçariguama/SP, CEP 18147-000, 
podendo criar filiais em qualquer parte do território nacional. ARTIGO 3º. A Companhia tem como objeto social a produção de 
alumínio e suas ligas em formas primárias; britamento, lavagem, peneiração e outros beneficiamentos de escorias ou de outros 
resíduos metalúrgicos; aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais tais como: motores, turbinas, má-
quinas-ferramenta, geradores, guinchos, guindastes, empilhadeiras, aparelhos de uso comerciais e industriais. ARTIGO 4º. O 
prazo de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II - DO CAPITAL SOCIAL, AÇÕES E ACIONISTAS - ARTIGO 
5º. O capital social é de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente na-
cional, dividido em 2.000.000 (dois milhões) de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro. Cada 
ação ordinária corresponderá a um voto nas Assembleias Gerais. Parágrafo Segundo. Na proporção do número de ações que 
possuírem, os acionistas terão preferência para a subscrição do aumento de capital, na forma do artigo 171 da Lei nº 6.404/76. 
O direito de preferência poderá ser cedido, no todo ou em parte, aos demais acionistas, cujo exercício será feito de forma pro-
porcional à participação de cada um no capital social. O direito de preferência será exercido dentro do prazo decadencial de 30 
(trinta) dias. CAPÍTULO III - ACORDOS DE ACIONISTAS - ARTIGO 6º. Os acordos de acionistas que estabeleçam as condi-
ções de compra e venda de ações de emissão da Companhia, o direito de preferência na compra destas, ou o exercício do di-
reito de voto, serão sempre observados pela Companhia, desde que arquivados na sede social da Companhia. A administração 
da Companhia zelará pela observância e disponibilização desses acordos e o presidente da assembleia geral não computará 
o voto proferido em contrariedade com as disposições dos acordos. Parágrafo Único. Os direitos, obrigações e responsabili-
dades resultantes dos acordos de acionistas serão válidos e oponíveis a terceiros, tão logo tenham sido arquivados na sede da 
Companhia. CAPÍTULO IV - DA ADMINISTRAÇÃO - ARTIGO 7º. A Companhia será administrada por um 01 (um) Diretor sem 
designação específica, residente no país, acionista ou não, com mandato de 03 (três) anos, eleito e destituível pela Assembleia 
Geral, observado o disposto neste Estatuto. Parágrafo 1º. A investidura do Diretor far-se-á mediante termo lavrado em livro 
próprio. O Diretor reeleito será investido no seu cargo pela própria Assembleia Geral, dispensadas quaisquer outras formalida-
des. Parágrafo 2º. Em sua ausência ou impedimentos eventuais, o Diretor será substituído por mandatário da Companhia que 
vier a ser indicado pela Assembleia Geral, onde serão especificados os atos ou operações que poderão ser praticados, e a 
duração do mandato, sendo que no caso de mandato judicial, poderá esse ser por prazo indeterminado. Parágrafo 3º. Em 
eventual ausência ou impedimento prolongado do Diretor, a critério dos acionistas, a Assembleia Geral poderá deliberar sobre 
a eleição de Diretor substituto, tendo qualquer dos acionistas poderes para convocar Assembleia Geral para este fim. ARTIGO 
8º. O Diretor terá plenos poderes de administração ativa e passiva da Companhia e gestão dos negócios sociais para a prática 
de todos os atos e realização de todas as operações que se relacionarem com o objeto social, dentro da respectiva atribuição, 
observando o disposto neste Estatuto. ARTIGO 9º. Sem prejuízo de outras atribuições e competências previstas em lei, com-
pete ao Diretor gerir a Companhia e exercer as atribuições que a Assembleia Geral e o Estatuto lhe conferirem para a prática 
dos atos necessários ao funcionamento regular da Companhia, incumbindo-lhe inclusive: (i) Conduzir a política geral e de ad-
ministração da Companhia; (ii) Executar e coordenar o andamento das atividades normais da Companhia, zelando pela obser-
vância da Lei, do Estatuto, das deliberações da Assembleia Geral; (iii) Elaborar e submeter a Assembleia Geral, o relatório de 
contas da administração e as demonstrações financeiras de cada exercício, bem como a proposta de aplicação dos lucros 
apurados no exercício anterior; (iv) Elaborar os planos de negócios e orçamento da Companhia, anuais ou plurianuais, e sub-
metê-los à Assembleia Geral; (v) Decidir sobre filiais, agências, depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos da 
Companhia no país ou no exterior; (vi) Manter os acionistas informados sobre as atividades da Companhia e de suas Contro-
ladas, bem como o andamento de suas operações; (vii) Representar a Companhia, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, 
respeitadas as disposições e limitações previstas no Estatuto; (viii) Contratar, transigir, contrair obrigações, renunciar, desistir, 
celebrar acordos, firmar compromissos, contrair empréstimos e financiamentos, alienar, adquirir, hipotecar, ou, de qualquer 
modo, onerar bens da Companhia, móveis, imóveis e outros direitos, respeitadas as disposições e limitações previstas no Es-
tatuto e em eventual Acordo de Acionistas da Companhia; (ix) Aceitar, sacar, endossar e avalizar documentos cambiais, dupli-
catas, cheques, notas promissórias e quaisquer outros títulos de créditos que impliquem responsabilidade para a Companhia, 
respeitadas as disposições e limitações previstas no Estatuto e em eventual Acordo de Acionistas da Companhia; (x) Abrir, 
movimentar e encerrar contas bancárias e de investimento, em especial distribuir lucros e dividendos; e, (xi) Exercer outras 
atribuições legais ou que lhe sejam conferidas pelo Estatuto. Parágrafo Único. A Companhia poderá constituir procuradores, 
mediante assinatura do Diretor, para quaisquer fins, devendo constar do instrumento de mandato os poderes e o seu prazo de 
vigência, que nunca será superior a 12 (doze) meses, exceto as que tiverem finalidade judicial. CAPÍTULO V - ASSEMBLEIA 
GERAL - ARTIGO 10º - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro dos 4 (quatro) meses subsequentes ao término 
do exercício social para fins previstos em lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem. Pará-
grafo 1º. A Assembleia Geral poderá ser convocada, na forma da lei, pelo Diretor da Companhia, que presidirá a Assembleia e 
designará um ou mais secretários. Parágrafo 2º. As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em 
lei, e neste Estatuto, serão tomadas por maioria de votos, não se computando os votos em branco. Parágrafo 3º. Os acionistas 
poderão ser representados nas Assembleias Gerais por mandatários nomeados na forma do §1º do artigo 126 da Lei 6.404/76, 
devendo os respectivos instrumentos de mandato serem depositados na sede social com 03 (três) dias de antecedência da data 
marcada para realização da Assembleia Geral. CAPÍTULO VI - CONSELHO FISCAL - ARTIGO 11º. O Conselho Fiscal da 
Companhia, que não terá caráter permanente, somente será instalado quando por solicitação dos acionistas na forma da Lei, 
e será composto por 3 (três) membros efetivos e 3 (três) membros suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia geral 
em que for requerido o seu funcionamento. Parágrafo 1º. Os membros do Conselho Fiscal, quando em exercício, terão direito 
a remuneração a ser fixada pela Assembleia Geral que os eleger. Parágrafo 2º. As deliberações do Conselho Fiscal serão to-
madas por maioria de votos e lançadas no livro próprio. CAPÍTULO VII - EXERCICIO SOCIAL E LUCROS - ARTIGO 12º. O 
exercício social terá a duração de 12 (doze) meses, coincidindo com o ano civil, terminando no dia 31 de dezembro de cada 
ano. Ao fim de cada exercício social o Diretor fará elaborar as demonstrações financeiras previstas em lei, observadas as nor-
mas legais e princípios contábeis, as quais compreenderão a proposta de destinação do lucro do exercício. ARTIGO 13º. Do 
resultado do exercício social serão deduzidos, antes de qualquer participação, eventuais prejuízos acumulados e a provisão 
para o Imposto de Renda. Parágrafo Primeiro. Do lucro líquido do exercício, obtido após a dedução de que trata o caput deste 
artigo: (i) 5% (cinco por cento) serão atribuídos para a constituição da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do 
capital social; e, (ii) Do saldo do lucro líquido do exercício, obtido após a destinação referida no item (i) deste §1º, e ajustado na 
forma do artigo 202 da lei nº 6.404/76, destinar-se-ão 10% (dez por cento) para o pagamento de dividendo obrigatório a todos 
os acionistas. Parágrafo Segundo. Atendida a distribuição prevista no parágrafo anterior, o saldo terá a destinação aprovada 
pela Assembleia Geral, depois de ouvido a administração da Companhia, respeitadas as disposições legais e estatutárias 
aplicáveis. ARTIGO 14º. Os dividendos não reclamados no prazo de 3 (três) anos, contados da deliberação do ato que autorizou 
sua distribuição, prescreverão em favor da Companhia. ARTIGO 15º. A Companhia poderá levantar balanços anuais, semes-
trais, trimestrais ou mensais, e declarar, por deliberação da Assembleia Geral, dividendos à conta de lucros apurados nesses 
balanços e/ou de juros sobre o capital próprio, tudo sempre por conta do total a ser distribuído ao término do respectivo exercí-
cio social, observadas as limitações previstas em lei. Parágrafo Primeiro. Ainda por deliberação da Assembleia Geral, poderão 
ser declarados dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço 
anual ou semestral. Parágrafo Segundo. Os dividendos intercalares ou intermediários e os juros sobre o capital próprio deve-
rão ser sempre imputados ao dividendo obrigatório. CAPÍTULO VIII - LIQUIDAÇÃO - ARTIGO 16º. A Companhia somente será 
dissolvida e entrará em liquidação por deliberação da Assembleia Geral ou nos demais casos previstos em lei. Parágrafo 1º. A 
Assembleia Geral que deliberar sobre a liquidação caberá nomear o respectivo liquidante e fixar-lhe a remuneração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUZANO
PREGÕES ELETRÔNICOS ABERTOS JUNTO AO DEPARTAMENTO DE 
COMPRAS E LICITAÇÕES:
Nº: 051/2023 - OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE CESTAS BÁSICAS - TÉRMINO DE ENVIO, ABERTURA E CLASSIFICAÇÃO 
DAS PROPOSTAS: 26 de maio de 2023, às 09:15 horas - INÍCIO DA FASE DE 
LANCES: 26 de maio de 2023, às 09:30 horas. Disponível no Portal eletrônico de 
compras governamentais, no endereço www.bb.com.br, ou www.licitacoes-e.com.br. 

PEDRO CHARLES SHIRAKAWA ISHI - Secretário Municipal de Saúde. 

Nº: 052/2023 - OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE CHROMEBOOKS E ESTAÇÃO DE RECARGA - TÉRMINO DE ENVIO, 
ABERTURA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 26 de maio de 2023, às 
13:30 horas - INÍCIO DA FASE DE LANCES: 26 de maio de 2023, às 14:00 horas. 
Disponível no Portal eletrônico de compras governamentais, no endereço www.
bb.com.br, ou www.licitacoes-e.com.br. 

RENATO SWENSSON NETO - Secretário Municipal de Educação - Interino.

Nº: 053/2023 - OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
BATERIAS AUTOMOTIVAS - TÉRMINO DE ENVIO, ABERTURA E CLASSIFICAÇÃO 
DAS PROPOSTAS: 27 de maio de 2023, às 09:15 horas - INÍCIO DA FASE DE 
LANCES: 27 de maio de 2023, às 09:30 horas. Disponível no Portal eletrônico de 
compras governamentais, no endereço www.bb.com.br, ou www.licitacoes-e.com.br.
Nº: 054/2023 - OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE LUMINÁRIAS, POSTES E MATERIAIS PARA MANUTENÇÃO DE ILUMINAÇÃO 
- TÉRMINO DE ENVIO, ABERTURA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 27 
de maio de 2023, às 13:30 horas - INÍCIO DA FASE DE LANCES: 27 de maio de 
2023, às 14:00 horas. Disponível no Portal eletrônico de compras governamentais, no 
endereço www.bb.com.br, ou www.licitacoes-e.com.br. 

ANDRÉ GUAN LONG CHIANG 
Secretário Municipal da Manutenção e Serviços Urbanos - Interino.

Os Editais e seus anexos estarão disponíveis no site www.suzano.sp.gov.br. 
Eventuais dúvidas pelo telefone (11) 4745-2191. 

TOMADA DE PREÇOS ABERTA JUNTO AO DEPARTAMENTO DE COMPRAS E 
LICITAÇÕES: 
Nº: 011/2023 - OBJETO: FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE EFEITOS 
INTEGRADOS DE ÁGUA E ILUMINAÇÃO PARA REVITALIZAÇÃO DO PARQUE MAX 
FEFFER - ENCERRAMENTO DO RECEBIMENTO DE ENVELOPES: 29 de maio de 
2023, às 09:10h - ABERTURA DOS ENVELOPES E INÍCIO DO JULGAMENTO: 29 
de maio de 2023, às 09:30h, na Rua Baruel, nº 501, térreo, sala de licitações, Centro, 
Suzano-SP. O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site www.suzano.sp.gov.br. 
Eventuais dúvidas pelo telefone (11) 4745-2191.

ANDRÉ GUAN LONG CHIANG 
Secretário Municipal da Manutenção e Serviços Urbanos - Interino.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA faz público que foi SUSPENSA a abertura 
da sessão do PREGÃO ELETRÔNICO 64/2023, cujo objeto é o CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS NAS 
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE E UNIDADES DE ATENDIMENTOS ESPECIALIZADOS 
DA REDE SUS DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, que ocorreria em 12/05/2023 às 08:30 
horas. Motivo: análise de impugnação e retificação do edital. Ato seguinte: será designada 
nova data de abertura para o certame e dada devida publicidade. Orlândia, 10 de Maio de 
2023. SERGIO AUGUSTO BORDIN JUNIOR - Prefeito Municipal.

Guarany administração e ParticiPações s/a
NIRE 35.300.150.538  – CNPJ n.º 02.051.614/0001-28

assembléia Geral extraordinária – edital de convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária a se 
realizar no dia 18 de maio de 2023, às 10,00 horas em sua sede social à Av. Indianópolis, n.º 1.351, 
bairro Indianópolis, na Capital do Estado de São Paulo, CEP 045063-002, a fim de deliberarem sobre 
a seguinte ordem do dia: a) Aumento do capital social; e b) Outros assuntos de interesse social. São 
Paulo,03 de maio de 2023 (a) A Diretoria                                                                              (11, 12, 13)

 PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
1º Edital de Nova Data

Concorrência Pública nº 03/2023
Edital de Licitação nº 100/2023

Objeto: Contratação de Empresa ou Consórcio de Empresas para reforma do 
Complexo de Piscinas do Poliesportivo “Ettori Di Blásio”. Prazo máximo para entrega 
e protocolo dos envelopes nº 01-“Documentação” e nº 02-“Proposta de Preços”. Data: 
até o dia 14/06/2023 - Horário: até às 09h impreterivelmente. Abertura dos envelopes 
nº 01 - “Documentação”: Data: 14/06/2023. Horário: 10h00. Disponibilidade do Edital: 
Gratuitamente no sítio: www.paulinia.sp.gov.br. Caso a(s) licitante(s) porventura não 
tenham acesso à Internet a pasta completa terá como prazo para retirada e pagamento 
da seguinte forma: Início: 24/04/2023 - Término: 13/06/2023 - Horário: das 08h às 17h. 
Valor da pasta: R$ 154,12. Local: Divisão de Licitações – Endereço: Avenida Prefeito 
José Lozano Araújo nº 1.551 – Bairro Parque Brasil 500 - Paulínia-SP.

Paulínia, 10 de maio de 2023.
Divisão de Licitações

 PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
1º EDITAL DE RETIFICAÇÃO/NOVA DATA

Pregão Eletrônico Nº 35/2023
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇO 
DE MONITORAMENTO AMBIENTAL NA ÁREA DO ANTIGO ATERRO 
MUNICIPAL DESATIVADO. Data e hora limite para credenciamento no sitio 
da Caixa até: 24/05/2023 às 08h30. Data e hora limite para recebimento 
das propostas até: 24/05/2023 às 09h. Início da disputa da etapa de 
lances: 24/05/2023 às 10h30. Obtenção do Edital: gratuito através do sítio 
www.paulinia.sp.gov.br/editais ou www.licitacoes.caixa.gov.br.

Paulínia, 10 de maio de 2023.
Ednilson Cazellato - Prefeito Municipal

 PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
Pregão Eletrônico nº 94/2023

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE DIETAS ENTERAIS, 
SUPLEMENTOS NUTRICIONAIS E FÓRMULAS INFANTIS. Data e hora limite 
para credenciamento no sitio da Caixa até: 23/05/2023 às 08h30. Data e hora 
limite para recebimento das propostas até: 23/05/2023 às 09h. Início da disputa 
da etapa de lances: 23/05/2023 às 10h30. Obtenção do Edital: gratuito através 
do sítio www.paulinia.sp.gov.br/editais ou www.licitacoes.caixa.gov.br.

Paulínia, 10 de maio de 2023.
Ednilson Cazellato - Prefeito Municipal

 PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
Pregão Eletrônico nº 95/2023

Objeto: Registro de preços para contratação de empresa especializada em arbitragem, 
para planejar, arbitrar, supervisionar e executar campeonatos e festivais desportivos. 
Data e hora limite para credenciamento no sitio da Caixa até: 24/05/2023 às 08h30. 
Data e hora limite para recebimento das propostas até: 24/05/2023 às 09h. Início da 
disputa da etapa de lances: 24/05/2023 às 10h30. Obtenção do Edital: gratuito através 
do sítio www.paulinia.sp.gov.br/editais ou www.licitacoes.caixa.gov.br.

Paulínia, 10 de maio de 2023.
Ednilson Cazellato - Prefeito Municipal

 PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
Pregão Eletrônico nº 96/2023

Objeto: Registro de preços para aquisição de produtos e materiais de microbiologia. 
Data e hora limite para credenciamento no sitio da Caixa até: 25/05/2023 às 08h30. 
Data e hora limite para recebimento das propostas até: 25/05/2023 às 09h. Início 
da disputa da etapa de lances: 25/05/2023 às 14h30. Obtenção do Edital: gratuito 
através do sítio www.paulinia.sp.gov.br/editais ou www.licitacoes.caixa.gov.br.

Paulínia, 10 de maio de 2023.
Ednilson Cazellato - Prefeito Municipal

 PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
Pregão Eletrônico nº 97/2023

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE COLCHONETES. Data e 
hora limite para credenciamento no sitio da Caixa até: 25/05/2023 às 08h30. Data e 
hora limite para recebimento das propostas até: 25/05/2023 às 09h. Início da disputa 
da etapa de lances: 25/05/2023 às 10h30. Obtenção do Edital: gratuito através do sítio 
www.paulinia.sp.gov.br/editais ou www.licitacoes.caixa.gov.br.

Paulínia, 10 de maio de 2023.
Ednilson Cazellato
Prefeito Municipal

 PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
1º Edital de Retificação – Nova Data

Pregão Presencial nº 02/2023
Objeto: Contratação de empresa ou consórcio para serviços de processamento 
de auto de infração, monitoramento eletrônico com equipamento e 
georreferenciamento. Data da realização da sessão de processamento do 
Pregão Presencial: Dia 23/05/2023 às 09h – Obtenção do Edital: disponível 
gratuitamente através do sítio www.paulinia.sp.gov.br/editais.

Paulínia, 10 de maio de 2023.
Ednilson Cazellato - Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
Acham-se abertas no Departamento de Pregão da Rede Mário Gatti, sito Av. Prefeito Faria 
Lima, nº 340, Parque Itália, Campinas/SP, fone: (19) 3772-5815 e 3772-5708 as licitações a 
seguir: 1) Pregão Eletrônico nº 072/2023 - Prot. nº - HMMG.2023.00000366-10: RP med. 
(adrenalina, albumina humana e outros); o acolhimento das propostas dar-se-á às 08h00 do dia 
11/05/2023 e o início da sessão dar-se-á às 09h30 do dia 25/05/2023. 2) Pregão Eletrônico nº 
073/2023 - Prot. nº - HMMG.2023.00000002-67: Cont. emp. serv. médicos e multiprofissionais 
da linha de cuidados clínicos do adulto: espec. e serv. de atendimento domiciliar; o acolhimento 
das propostas dar-se-á às 08h00 do dia 11/05/2023 e o início da sessão dar-se-á às 09h00 do 
dia 25/05/2023. Os interessados poderão retirar os Editais a partir do dia 11/05/2023 no site 
www.hmmg.sp.gov.br/licitacoes ou pelo e-mail: pregao@hmmg.sp.gov.br.

Henrique Milhina Moreira - Diretor Administrativo

REDE MUNICIPAL DR. MÁRIO GATTI DE URGÊNCIA, 
EMERGÊNCIA E HOSPITALAR

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE TAUBATÉ 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 03/23
A PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ, com base na Lei 

Federal nº. 8.666/93 e suas alterações torna público aos interessados que 
se encontra aberta a Tomada de Preços nº. 03/23 – Contratação de empresa 
especializada para execução de travessia entre as ruas Cesidio Ambrogi e 
Wellington Queiroz de Oliveira no Bairro Jardim Independência em Taubaté 
- SP, com vencimento às 14:30h do dia 29.05.23. O Edital completo encontra-
se disponível no Departamento de Compras, no horário das 08h às 12:00h 
e das 13:00h às 17:00h, podendo ser adquirido mediante recibo original de 
depósito do Banco Santander, Agência 0056 Conta Corrente nº. 45000273-2, 
no valor de R$ 75,30 (Setenta e Cinco Reais e Trinta Centavos) cada edital ou 
gratuitamente no site desta Prefeitura www.taubate.sp.gov.br.

P.M.T., aos 10/05/23
RODRIGO DE OLIVEIRA RODRIGUES - SECRETÁRIO DE OBRAS
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